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INTRODUÇÃO 

O presente trabalho tem por objetivo analisar os efeitos decorrentes das mudanças 

climáticas a nível global, nacional, assim como, as medidas adotadas pelas empresas para 

mitigar os impactos negativos que sua operação pode trazer para a sociedade. 

Para sustentação do tema, foi realizada pesquisa bibliográfica em livros, artigos e sites 

das maiores ONGs que defendem a causa, a fim de encontrar conteúdos e ações sobre o tema 

que merecem ser destacadas. 

Todo o conteúdo produzido está alinhado com a proposta ODS 13 da ONU “Ação Contra 

Mudança Global do Clima”. 

 

1. CAPÍTULO 1. MUDANÇAS CLIMÁTICAS 

A partir do século XIX, a sociedade começa a perceber que o elemento dióxido de 

carbono, produzido essencialmente da atividade industrial, quando acumulado na atmosfera da 

Terra aliado a outros gases do efeito estufa poderiam causar efeitos irreversíveis ao planeta, 

efeitos estes que mais tarde vieram a se chamar “efeito estufa”, entre os principais malefícios 

de sua produção, está o aumento da temperatura do planeta e, por consequência, mudanças 

climáticas (ONU, 2019). 

No Século XX, quando o assunto passou a ter maior importância e ser pauta de diversos 

fóruns de pesquisas científicas, evidenciou-se que a ação humana era um dos principais 

produtores desses gases e culminou para o aceleramento do “aquecimento global”. A partir 

destas constatações, cientistas tentaram conscientizar toda a população para que este processo 

seja invertido o quanto antes, pois, caso contrário, no futuro enfrentaremos uma onda de 

catástrofes naturais que acometerá todo o planeta Terra e irá impactar a forma de vida como 

conhecemos. (ONU, 2019). 

De modo geral, as mudanças climáticas são algo complexo que precisa de uma análise 

profunda, porém, é notório o modo que vem afetando todos os seres vivos. Entre os principais 

efeitos causados ao ecossistema, podemos elencar, a disponibilidade de água, produção de 

alimentos, saúde, biodiversidade, proteção e desastres naturais, sendo o resultado disso 

implicações socioeconômicas e políticas (THE WORLDWATCH INSTITUTE, 2014). 

Embora no passado já ocorresse perda de florestas, eventos climáticos externos, erosão 

de solos, perda da biodiversidade, salinização, entre outros, tudo isso corria em uma escala 

muito menor se comparado ao que vem acontecendo pontualmente, a emissão de gases de efeito 
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estufa decorrente da queima de combustíveis fósseis ampliou a escala e a velocidade e 

amplitude deste processo. 

Ao passo que o homem descobriu que a partir da queima de combustíveis fósseis 

(carvão, gás natural e petróleo), retirados das profundezas da terra, era possível desenvolver 

trabalho mecânico, foi um avanço para a sociedade, eis então que foi houve a Revolução 

Industrial em 1760. O incremento de combustíveis fósseis na Industrial proporcionou para a 

industrial a produção em massa, contudo, como exposto acima, além do produto final, a queima 

dos combustíveis fósseis na produção fabril produziu dióxido de carbono (CO2), uma das 

principais atenuantes do efeito estufa. 

Estudos apuraram que a Terra aqueceu aproximadamente 1 grau centígrado e se a 

emissão de gases não for atenuada, estima-se que no futuro próximo o aquecimento do planeta 

beire 3 a 5 graus mais quente do que a temperatura atual.  

 

1 - O Aquecimento Global 

Por aquecimento global, podemos considerar o aumento da temperatura média da 

camada de ar próxima a superfície da Terra, bem como a temperatura média dos oceanos, o que 

implica o derretimento das calotas polares e eleva o nível dos oceanos, muito desses fatores são 

frutos de consequências naturais, porém, atividades humanas também impactam diretamente 

no aquecimento global. Sendo o principal agravante a emissão de gases poluentes na atmosfera, 

causando o efeito estufa, o principal vilão é o dióxido de carbono (CO2). 

 Efeito Estufa 

“O Efeito estufa corresponde a uma camada de gases que cobre a 

superfície da terra, essa camada composta principalmente por gás carbônico 

(CO²), metano (CH4), N²O (óxido nitroso) e vapor d água, é um fenômeno 

natural fundamental para manutenção da vida na Terra, pois sem ela o planeta 

poderia se tornar muito frio, inviabilizando a sobrevivência de diversas 

espécies.”  

                                                                    (WWF Brasil, 2019) 

 

O percurso normal da radiação solar que chega à Terra é refletir e retornar ao 

espaço, uma parte desta radiação, como processo natural, é absorvida por oceanos e pela 

superfície terrestre, outra parte é retida na camada dos gases como parte do efeito estufa. 

A problemática que rodeia as mudanças climáticas não rodeia o fenômeno natural, mas 

sim o agravamento deste processo. Como um reflexo das atividades humanas, a 

produção destes gases é alta, o que resulta em uma camada de gases mais espessa, 
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retendo uma parte maior do calor do que ocorreria no processo natural, o resultado disso 

é o aumento da atmosfera terrestre e dos oceanos, resultando no aquecimento global. 

 

1.1- O que as Metrópoles Influenciam nas Mudanças Climáticas 

Fazendo um paralelo à Revolução Industrial, com o surgimento de oportunidades de 

trabalho nos centros das cidades como operários de fábricas, houve um movimento de migração 

das populações das áreas rurais para as cidades. Estima-se que está migração continue 

ocorrendo e no ano de 2030, de cada três pessoas, duas estarão vivendo em perímetro urbano. 

Porém, quando analisamos a sociedade urbana, podemos observar que nas cidades existem 

desigualdades, há aqueles locais que são propícios para o habitat pois proporcionam acesso ao 

saneamento básico, apresentam boa qualidade do ar e da água existe coleta e direcionamento 

do lixo doméstico, entre outros, já quando analisamos os locais que possuem menos recursos, 

na maioria das vezes as zonas mais periféricas, observamos que estas condições mínimas para 

a sobrevivência da vida humana não são atendidas.  

Neste espectro de população crescente em grandes centros urbanos, podemos considerar 

como a camada da sociedade mais afetada pelas mudanças climáticas, atenuado pelo aumento 

de eventos extremos como:  temperaturas elevadas, enchentes, tempestades, secas e frios 

intensos, etc., porém, vale lembrar que a população de grandes centros urbanos são os maiores 

agentes de emissão e gases do efeito estufa. 

 

1.1.1 - A Relação entre as Cidades, as Emissões e as Mudanças Climáticas 

O conceito de megacidade parte do princípio de que sua população ultrapassou dez 

milhões de habitantes, dados estatísticos demonstram que existem 20 megacidades no mundo, 

entre elas, Mumbai, Tóquio, Seul, Nova Iorque, Cidade do México, São Paulo e Karachi. 

Se analisarmos à proporção que a população aumentou desde 1950, versus o número de 

veículos fabricados, iremos encontrar algo em torno de o dobro para o aumento populacional 

enquanto o décuplo de veículos. Estima-se que o número de veículos nos próximos trinta anos 

deva dobra o número de veículo atual de 630 milhões, o que preocupa caso os carros continuem 

sendo movidos à combustíveis fósseis. (UNEP, 2014). 

De modo intuitivo, conforme as cidades se expandem, as pessoas levam mais tempo 

para percorrer um percurso menor, em função dos congestionamentos, engarrafamentos, etc.  

Caso não seja apresentado um controle na emissão destes gases de 

combustão automotiva, certamente a contribuição para o efeito estufa atingirá 

números preocupantes. (MOLINA et al. 2007) 
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Segundo estudos realizados pela UNEP, constatou-se que as áreas urbanas são 

responsáveis por 71 a 76% das emissões de CO2 na atmosfera, além de outros gases 

responsáveis pelo efeito estufa, tais como, CO2, CH4, N2O.   

1.1.2 - Possíveis Soluções para as Megacidades 

Para mitigar os impactos causados nas grandes cidades, serão necessários um 

planejamento e uma eficiente gestão dos recursos que devem atender a população e não se 

tornem escassos, além disso, é cordialmente importante que as desigualdades sejam supridas e 

todos os cidadãos tenham acesso à serviços básicos. 

Existem instituições a frente de ações que apoiam as cidades a se tornarem exemplo no 

pioneirismo de medidas sustentáveis a serem divulgadas em todo o mundo, como é o caso do 

Programa da fundação Rockefeller para cidades resilientes e o Fórum Global Anual em 

Resiliência Urbana e Adaptação, do ICLEI – Local Governments for Sustainability. Estas ações 

têm como objetivo preparar as cidades para encarrar os desafios ambientais, econômicos e 

sociais que o Século XXI apresentará. Podemos mencionar entre os desafios, diminuir a taxa 

de desemprego; sistemas de transportes ineficientes; violência; falta de alimentos e água 

potável; ou a ausência de saneamento. As cidades que conseguirem superar esses tópicos 

adversos, certamente serão aquelas mais aptas para superar situações de crises. 

Outra ação que merece destaque é a Economia Verde, que basicamente consiste em 

processos que têm por objetivo mitigar os problemas das mudanças climáticas. Entre as pautas 

da Economia Verde está o estilo de vida urbana sustentável e uma mobilidade com baixa 

emissão de carbono. Um exemplo plausível da reversão destes impactos negativos é a utilização 

de transportes coletivos, o compartilhamento de transporte, veículos não poluentes, como é o 

caso da bicicleta, ou, com o avanço tecnológico, podemos mencionar os carros elétricos. 

(FOSTER, LOWE e WINKELMAN, 2011). 

Em suma, para que haja um efetivo e eficaz plano de diminuição das mudanças 

climáticas, é necessária uma gestão compartilhada, alternativas que envolvam menor uso 

energético, controle de emissão de gases poluentes, utilização consciente dos solos e 

alternativas que visem diminuir os impactos das atividades humanas. 

 

1.2 - O Impacto nos Ecossistemas e Ambientes Naturais 

Fruto da atividade econômica agropecuária, muitas florestas são dizimadas para o 

cultivo de animais ou para o plantio, para isso, o desmatamento e as queimadas são inevitáveis. 
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Ademais, o preparo do solo para a agricultura utiliza aplicação de substâncias que igualmente 

emitem gás carbônico. 

De certa forma, a atividade rural desempenha um papel importante para a sociedade, ao 

passo que produzem alimentos para alimentar a sociedade, geram empregos no campo, sem 

contar que são a principal fonte de renda de certos países, como é o caso do Brasil, contudo, 

vale lembrar que as florestas têm um papel de extrema importância no ecossistema, pois as 

árvores são responsáveis pela coleta de CO2 da atmosfera e produzem O2. 

O que não é levado em consideração na atividade agropecuária é o fato que os produtos 

são altamente vulneráveis aos efeitos das mudanças climáticas. Podemos exemplificar os 

efeitos negativos a partir das chuvas, em que no período de estiagem a produção é feita em 

menor escala, já em período de fortes chuvas, a produção principalmente de alimentos é afetada. 

(GHINI et al., 2011). 

Vários fóruns pelo mundo a fora estão estuando uma forma alternativa que possam adaptar 

as atividades agropecuárias da forma como conhecemos hoje, sem que a produção de alimentos 

seja escassa, mas que seja realizada de forma mais sustentável, diminuindo a emissão de gases 

resultantes no efeito estufa. (IICA, 2014). Dente estas ações estão: 

 Prática de plantio que aumentem a eficiência da produção, diminuindo a emissão de 

gases e reutilizem as áreas de plantio sem a necessidade de extinção de áreas de 

florestas; 

 Desenvolvimento de tecnologias que proporcionem uma agricultura mais resistente à 

períodos de estiagem; 

 Difusão de novas tecnologias e a sua adoção pelos agricultores por meio da extensão 

rural (IICA, 2014); 

 Recuperação de áreas degradadas e agregação de valor à floresta em pé. 

 

1.2.1 - Impactos das Mudanças Climáticas Sobre os Oceanos 

A superfície terrestre é essencialmente constituída por oceanos, aproximadamente 75% 

da Terra é coberta por água, por isso a aparência predominantemente azul do planeta quando 

observado do espaço. A justificativa da existência da vida na Terra está intimamente 

relacionada à formação dos oceanos afirma o estudo da história geológica da Terra. 

A Avaliação Ecossistêmica do Milênio elaborou um estudo o qual relacionou o bem-estar 

humano e elencou os serviços que os oceanos oferecem para as pessoas: 
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 Os serviços de provisão estão relacionados com o fornecimento de recursos vivos e não 

vivos, como: alimento (pescado), óleo, gás natural, matéria-prima para fármacos e 

cosméticos, calcário (recifes de coral), terras raras, areia, energia das ondas, marés e 

gradientes termohalinos (temperatura e salinidade), transporte marítimo, etc. 

 Os serviços de regulação estão relacionados com a segurança, a saúde e o fornecimento 

de condições, direta ou indiretamente, para a vida humana, como, por exemplo: 

regulação climática, proteção contra enchentes e tratamento de efluentes. 

 Os serviços culturais estão relacionados ao uso do ambiente passa fins espirituais, 

contemplativos (estéticos), recreacionais e educacionais. 

 Os serviços de suporte, entendidos como processos básicos da natureza (ciclagem de 

nutrientes, formação do sedimento e produção primária), são a base das funções 

ecossistêmicas que traze, benefícios ambientais e sociais para a humanidade. 

MILLENNIUM ECOSYSTEM ASSESSMENT, MEA, 2005. 

Robert Constanza (COSTANZA et al., 1997, 2014) em 1997 estimou o valor agregado 

para os oceanos, algo que girou em torno de 28,9 trilõhes de dólares/ano, o que corresponde a 

cerca de 63% de todos os serviços ecossistêmicos do planeta (45,9 trilhões de dólares/ano) 

naquele ano. No estudo mais recente, realizado em 2014, o valor agregado obtido foi de 49,7 

trilhões de dólares/ano, cerca de 40% do valor de todos os serviços ecossistêmicos existentes 

(124,8 trilhões de dólares/ano). 

Mundialmente existe uma preocupação com a situação e as tendências da qualidade 

oceânica esta que é reforçada pelo “Processo Regular de Avaliação Global Integrada do 

Ambiente Marinho, incluindo Aspectos Socioeconômicos”, este que é gestionado pelo 

Assembleia Geral das Nações Unidas. 

 

1.2.2 - Impactos nos Oceanos em Função das Ações Humanas 

O aumento das águas afeta diretamente os organismos que ali habitam. Insolação e picos 

de temperatura do ar podem não ser tolerados por animais e algas. Outro ponto que afeta 

diretamente a vida marinha está relacionado a reprodução das tartarugas marinhas, a 

temperatura de incubação determina o sexo dos filhotes, as temperaturas mais altas tendem a 

produzir mais fêmeas (MROSOVSKY et al., 1999), desta forma, podemos considerar que o 

aumento das temperaturas tende a desestabilizar a relação de tartarugas fêmeas e machos. Não 

obstante, outro fator que pode impactar a vida marinha com o aumento da temperatura dos 
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oceanos é a fotossíntese realizada pelas algas marinhas, que servem de alimento para espécies 

herbívoras e afeta a cadeia alimentar.  

 

1.2.3 - O Impacto dos Resíduos Sólidas nas Mudanças Climáticas 

Podemos considerar que o maior desafio para a sociedade do século XXi está 

relacionada a buscas para conter e reverter o processo de mudanças climáticas.  

É notório que os impactos negativos causados pela produção de gases do efeito estufa 

na atmosfera, sobretudo o dióxido de carbono, sendo as camadas mais baixas da sociedade os 

mais afetados. 

O ponto e partida para reverter os impactos causados pelas mudanças climáticas começa 

com ações que podem ser básicas, tais como, mudar os sistemas de produção da indústria e do 

comércio, mudar as atitudes individuais e coletivas na relação com o ambiente e, a partir disso, 

adotar novos estilos de vida, reduzir ao máximo o desperdício, procurar fontes alternativas de 

energias e que sejam menos poluentes. Para os recursos naturais utilizados, é importante 

conscientizar sobre a produção, consumo e descarte, reaproveitando os resíduos recicláveis. 

 

1.2.3.1 - A Importância da Reciclagem 

Um consumo consciente é aquele em que são utilizados bens de qualidade e duráveis, 

assim evitando a produção e comercialização de produtos supérfluos e que resultem em 

desperdício. 

O descarte apropriado de qualquer produto é o passo inicial para a reciclagem, começam 

pela separação de produtos orgânicos e recicláveis, inciativas dessas partem de um efetivo 

processo de conscientização que deve ser iniciado em casa, nas escolas, empresas e demais 

instituições, esses canais são primordiais para que os resíduos sejam devidamente direcionados 

às cooperativas de reciclagem. Como exemplo, podemos citar uma embalagem, que após o 

consumo, se reutilizada, diminui a extração de recursos naturais, e por consequência, a 

utilização de água, energia e afins, ainda, diminui a emissão de gases resultante do processo 

fabril. 

De acordo com o estudo realizado pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 

(IPEA, 2010), a coleta seletiva e o encaminhamento de embalagens para a reciclagem podem 

reduzir significativamente a emissão de gases do efeito estufa. A seguir podemos ter uma ideia 

dos gases do efeito estufa que podem ser evitados. 
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Tonelada reciclada 

Gás de efeito estufa evitado 

(em toneladas equivalentes de 

CO2) 

Aço 1,44 

Alumínio 5,08 

Celulose-papel 0,27 

Plástico 1,53 

Vidro 0,25 
Figura 1. Pesquisa sobre pagamento por serviços ambientais 

urbanos para a gestão de resíduos sólidos, 2010 

Fonte: IPEA 

O segundo principal gás responsável pelo aquecimento global é o metano (CH4), porém, 

contribui 20 vezes mais que o CO2 para o efeito estufa, sendo o setor agropecuário responsável 

por 70% das emissões. O manejo dos rebanhos é responsável por 19% das emissões de gás 

metano, porém, o tratamento de resíduo adequado pode evitar que 10% da emissão do metano 

seja evitado com a devida reciclagem dos resíduos descartados. 

Os aterros sanitários, conhecidos como lixões, o metano é produzido pela decomposição 

da matéria orgânica jogada no lixo, o que engloba, basicamente, sobra de alimentos e papel 

utilizado. Um descarte apropriado para estes tipos de resíduos seria sua utilização como adubo 

e biofertilizantes, ou como fonte de energia. 

Além de uma consciência populacional para o devido destino de resíduos utilizados para 

reciclagem, é importante que haja um comprometimento e incentivo dos governos, responsáveis 

por parte dessas ações. 

 

1.3 - Países que Mais Emitem Gases do Efeito Estufa 

Quando analisado historicamente, os países desenvolvidos foram os maiores 

responsáveis pela emissão de gases do efeito estufa, tendo em vista seu pioneirismo na atividade 

industrial, mas no cenário atual, os países em desenvolvimento vêm aumentando 

consideravelmente sua participação na emissão de gases poluentes. Estabelecendo um ranking 

dos países que mais produzem gases do efeito estufa, em primeiro lugar está a China, seguido 

pelos Estados Unidos, união Europeia e o Brasil. (WWF, 2019). 

 

1.3.1 - O que Podemos e Devemos Fazer para Diminuir os Impactos Causados  

            pelo Aquecimento Global 

Em primeiro momento, o mais recomendável para a redução de gases do efeito estufa e 

por consequência as mudanças climáticas, devemos diminuir o desmatamento das florestas, 

bem como investir e praticar o reflorestamento e preservar as áreas naturais. Investir em 



12 
 

pesquisa e tecnologia para que os combustíveis fósseis sejam substituídos por energia solar, 

eólica, biomassa e pequenas centrais hidroelétrica) ou biocombustíveis, tais como, etanol ou 

biodiesel. Reduzir o consumo de energias e evitar os desperdícios, trabalhando sempre na 

eficiência energética, reciclar os resíduos utilizados e dar o devido destino as matérias 

orgânicas, oferecer transporte público de qualidade que diminua a necessidade das pessoas em 

utilizarem veículos. Estas ações terião maior peso a partir do momento que estas sejam 

reafirmadas por políticas nacionais e internacionais de clima. 

 

CAPÍTULO 2. MUDANÇAS CLIMÁTICAS NO BRASIL 

Em comparação a outros países em desenvolvimento, o Brasil e a América Latina não 

estão, de modo geral, no grupo dos países ou regiões mais vulneráveis do mundo às mudanças 

climáticas. Nessa categoria estão quase todos os países da África e do sul da Ásia, além das 

pequenas ilhas oceânicas e as principais vulnerabilidades desses países neste século decorrerão 

do acesso à água e a susceptibilidade a inundações. 

Entretanto, isto não torna o Brasil um país “a prova das mudanças climáticas”. Assim, 

uma pergunta fundamental é saber até que ponto o Brasil é vulnerável às mudanças climáticas. 

A economia brasileira tem forte dependência de recursos naturais renováveis e mais de 50% do 

PIB estão associados a esses, principalmente por intermédio da agricultura, hidroeletricidade, 

biocombustíveis, bionenergia, energia eólica, energia solar, entre outros. Portanto, a economia 

brasileira é potencialmente vulnerável a mudanças climáticas que possam eventualmente 

diminuir a utilização de recursos naturais renováveis, tanto aqueles presentemente utilizados 

como principalmente o uso futuro destes e de novas fontes destes recursos. Em segundo lugar, 

deve-se destacar que as mudanças climáticas, assim como a variabilidade climática atual com 

seus extremos, acentuam a vulnerabilidade social dos mais pobres, pelo simples fato de que 

estes têm dificuldades estruturais de fazer frente a elas e aumentar sua capacidade adaptativa. 

 O estágio de desenvolvimento do país ainda apresenta grande desigualdade social e 

regional e mais de 50% da população pode ser considerada pobre, tornando-se particularmente 

vulnerável às mudanças climáticas que se projetam, especialmente as populações rurais do semi 

árido do Nordeste e os habitantes pobres das periferias das cidades brasileiras e das áreas 

costeiras com baixas elevações. E, finalmente, no aspecto ambiental e ecológico, considerando 

a nossa característica de país tropical mega-diverso e a relativamente pequena elasticidade de 

adaptação das espécies da fauna e da flora a mudanças ambientais abruptas, pode-se inferir que 

nosso patrimônio biológico possa ser muito vulnerável as mudanças climáticas. 



13 
 

Em resumo, o país pode apresentar vulnerabilidade socioeconômica e ambiental 

significativa às mudanças climáticas. Torna-se um imperativo estratégico, portanto, o 

conhecimento científico dos possíveis impactos das mudanças climáticas projetadas para 

ocorrer neste século em todos os setores, sistemas e regiões do país, especialmente sobre a 

agricultura, recursos hídricos, energias renováveis, saúde humana, ecossistemas e 

biodiversidade, zonas costeiras, cidades e indústria. A partir desse conhecimento, podem-se 

identificar nossas principais vulnerabilidades às mudanças climáticas, elaborar e implementar 

políticas públicas para redução dessas e aumento da capacidade adaptativa da população, da 

economia e, na medida do possível, dos ecossistemas. 

 

2 - Emissões no Brasil e Potencial de Mitigação 

 

 

Figura 2. Emissões Brasileiras de CO2  eq )1094 

Fonte: Ministério da Ciência e Tecnologia do Meio Ambiente 

 

No quadro das emissões brasileiras de gases de efeito estufa (principalmente CO2, CH4 

e N2 O), mostrado na Figura, 55% dessas são provenientes das alterações da vegetação, 

principalmente os desmatamentos na Amazônia e no Cerrado e 25%, da agricultura, 

principalmente metano emitido na agropecuária. Essa configuração diferencia enormemente o 

Brasil dos outros países desenvolvidos e mesmo de economias emergentes como China e Índia: 

enquanto nesses a queima de combustíveis fósseis é responsável por entre 60% e 80% das 

emissões, no Brasil, ao contrário, 80% das emissões são resultantes direta ou indiretamente da 
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agricultura (desmatamento para abrir novas áreas para a agricultura ou diretamente da 

agricultura) e apenas 17% são provenientes da queima de petróleo, carvão e gás natural. 

Sem considerar as emissões provenientes das mudanças dos usos da terra, a emissão de 

CO2 per capita do brasileiro estaria em torno de 0,5 tonelada de carbono por ano, bastante baixa 

em nível mundial, comparável àquelas da Índia, e bem abaixo daquelas dos países 

industrializados, tipicamente entre 2,7 e mais de 5 (EUA) toneladas de carbono por habitante 

por ano. Isto se deve à nossa matriz energética relativamente “limpa”. Porém, ao considerar que 

aproximadamente 75% das emissões brasileiras de gás carbônico – o principal gás de efeito 

estufa – provém dos desmatamentos, as emissões per capita ultrapassam 1,5 toneladas por ano, 

a mais alta emissão per capita de um país em desenvolvimento e acima da emissão per capita 

da China de aproximadamente 1,1 tonelada de carbono por ano, e que vem crescendo 

rapidamente nos últimos anos. 

Para mitigar as emissões no Brasil é necessário e urgente reduzir os desmatamentos. 

Afinal, a maior parte das emissões brasileiras de gases de efeito estufa resulta do desmatamento 

e da queima das florestas para dar lugar principalmente à pecuária. As atividades econômicas 

associadas à mudança dos usos da terra na Amazônia e nos Cerrados responsáveis pelas 

emissões – pecuária, soja, madeira, etc. – e praticadas na totalidade das áreas já alteradas nos 

biomas floresta tropical Amazônica e Cerrado, respondem por aproximadamente 1% do PIB 

brasileiro. Sob essa ótica, grande parte das emissões brasileiras está dissociada de real 

crescimento econômico, ao contrário de China e Índia, por exemplo, e similar ao padrão de 

emissões de outras nações tropicais como Indonésia. 

As metas de redução global de emissões requerem a contribuição do Brasil ao esforço 

mundial de mitigação do aquecimento global, o que nos coloca de frente com a obrigatoriedade 

de reduzir as emissões dos desmatamentos. Para reduzir consideravelmente os desmatamentos 

da floresta Amazônica a valores próximos de zero, deve-se levar em conta, primeiro, que existe 

um grande estoque de áreas já desmatadas, degradadas ou abandonadas no Brasil. Estima-se 

em mais de 150 mil km2 de áreas degradadas ou abandonadas somente na Amazônia. Essas 

áreas devem servir prioritariamente ao crescimento da cadeia de produção agropecuária, da 

agricultura familiar ao agronegócio, porém utilizando modernas técnicas agronômicas. 

Outra vertente de grande potencial vem dos serviços ambientais dos ecossistemas 

amazônicos, especialmente da grande capacidade biológica de armazenamento de carbono na 

biomassa. O clima tropical também favorece o rápido crescimento das plantas, o que recomenda 

reflorestamentos em grande escala nas áreas desmatadas para retirar gás carbônico da atmosfera 
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através da fotossíntese e contribuir para a mitigação das emissões. Projetos de reflorestamento 

constituindo-se em Mecanismos de Desenvolvimento Limpo (MDL) do Protocolo de Quioto, 

ainda que o país apresente o maior potencial mundial presente e futuro deste tipo de projeto de 

aumento dos sumidouros de gás carbônico, têm sido pouco utilizados. 

 

2.1 - As Metas do Brasil 

As metas nacionais foram definidas ao final da lei, no Art. 12 da PNMC (BRASIL, 

2010c), a saber: Para alcançar os objetivos da PNMC, o país adotará, como compromisso 

nacional voluntário, ações de mitigação das emissões de gases de efeito estufa, com vistas a 

reduzir entre 36,1% (trinta e seis inteiros e um décimo por cento) e 38,9% (trinta e oito inteiros 

e nove décimos por cento) suas emissões projetadas até 2020. O Decreto no 7.930/2010, que 

regulamenta a PNMC, projeta as emissões nacionais de GEE para 2020 em 3.236 milhões tCO2 

eq e para alcançar esse compromisso nacional voluntário irá reduzir entre 38,6% e 38,9% das 

emissões projetadas. Na tabela 1 podemos observar que esse compromisso representaria 

redução entre 6% e 10% dos níveis emitidos em 2005. 

 

 

Então, na parte de metas para 2020, o Decreto no 7.390/2010 (2010b) associa os planos 

setoriais do Art. 11 da PNMC às ações de mitigação somente dos setores de uso da terra, 

agropecuária e energia, agregando a indústria e a geração de resíduos sólidos em outros. Os 

demais setores poderão ser objeto de planos, conforme dita a PNMC, mas não irão contribuir 

agora no esforço para 2020. O decreto regulamentador desagrega as projeções das emissões 

para 2020 por setores da seguinte forma: i) mudança de uso da terra: 1.404 milhões de tCO2 eq 

(sendo 68% na Amazônia, 23% no Cerrado e o restante 9% na Mata Atlântica, na Caatinga e 

no Pantanal); ii) energia: 868 milhões de tCO2 eq; iii) agropecuária: 730 milhões de tCO2 eq; 

e iv) processos industriais e tratamento de resíduos: 234 milhões de tCO2 eq. 

Para a consecução dessas metas, o decreto diz que serão inicialmente consideradas as 

seguintes ações:  
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 Redução de 80% dos índices anuais de desmatamento na Amazônia Legal em 

relação à média verificada entre 1996 e 2005; 

 Redução de 40% dos índices anuais de desmatamento no bioma Cerrado em relação 

à média verificada entre 1999 e 2008; 

 Expansão da oferta hidroelétrica, de fontes alternativas renováveis, notadamente 

centrais eólicas, pequenas centrais hidroelétricas e bioeletricidade, da oferta de 

biocombustíveis, e incremento da eficiência energética; 

 Recuperação de 15 milhões de hectares (ha) de pastagens degradadas; 

 Ampliação do sistema de integração lavoura – pecuária – floresta em 4 milhões de 

há; 

 Expansão da prática de plantio direto na palha em 8 milhões de há; 

 Expansão da fixação biológica de nitrogênio em 5,5 milhões de ha de áreas de 

cultivo, em substituição ao uso de fertilizantes nitrogenados; 

 Expansão do plantio de florestas em 3 milhões de há; 

 Ampliação do uso de tecnologias para tratamento de 4,4 milhões de m3 de dejetos 

de animais; 

 Incremento da utilização na siderurgia do carvão vegetal originário de florestas 

plantadas e melhoria na eficiência do processo de carbonização. Conforme 

observado, o decreto não indica metas setoriais de redução e, sim, metas de emissões 

em 2020, que deverão ser cumpridas com base nos planos setoriais. A elaboração 

dos planos setoriais deverá contar com amplo processo de consulta pública aos 

setores interessados, em especial a representação das atividades econômicas 

diretamente afetadas. Para tal, o decreto estipula o conteúdo mínimo desses planos 

da seguinte forma:  

 meta de redução de emissões em 2020, incluindo metas gradativas 

com intervalo máximo de três anos;  

 ações a serem implementadas;  

 definição de indicadores para o monitoramento e a avaliação de sua 

efetividade;  

 proposta de instrumentos de regulação e de incentivo para 

implementação do respectivo plano; e  

 estudos setoriais de competitividade com estimativa de custos e de 

impactos. 
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Embora tanto a PNMC como o seu decreto não definam percentuais setoriais de 

mitigação, estes foram estimados na comunicação do Brasil à CQNUMC para o Acordo de 

Copenhague, na qual, por exemplo, dos 38,9%, a maior meta nacional, o desmatamento se 

reduziria em 24,7%, e os 15,2% restantes seriam divididos pelos setores energético (7,7%), 

agropecuário (6,1%) e outros (0,4%). A mesma partição vale para a meta de 36,1%.4 Desses 

valores, fica evidente que o esforço nacional estará concentrado no controle do desmatamento.  

Essa distribuição de esforços de mitigação por setor pode ser também confirmada se 

compararmos as emissões projetadas para 2020 indicadas no decreto com as emissões de 2005, 

conforme mostra a tabela 2. 

 

2.2 - Impactos das Mudanças Climáticas nas Cidades no Brasil 

As incertezas permanecem quanto às reais consequências do aquecimento global, não 

se sabe ao certo qual seria a variação positiva da temperatura e nem como ocorreriam alterações 

no regime de chuvas, por exemplo. Esses aspectos dependem da capacidade de regulação das 

emissões de gases de efeito estufa, isto é, do volume de redução de gases a ser definido nas 

rodadas de negociação da ordem ambiental internacional sobre o clima, como a Convenção de 

Mudanças Climáticas e o Protocolo de Kyoto. Independente do rumo da política internacional 

sobre mudança climática é preciso promover políticas nacionais e locais para preparar a 

sociedade às transformações em curso.  

Segundo o IPCC (2007), está prevista uma maior frequência de ondas de calor em áreas 

urbanas, com maior intensidade e duração. Além disso, pode-se prever uma deterioração da 

qualidade do ar e o aumento de áreas de risco, em especial nas cidades tropicais, cada vez mais 

sujeitas às chuvas intensas que podem provocar escorregamentos de encostas e alagamentos.  

Não é possível aguardar certezas científicas para se adotarem medidas que atenuem os 

eventuais impactos gerados pelas mudanças climáticas. É fundamental organizar o país com 

base nos cenários elaborados até o momento, que resultam de pesquisas compiladas por 

pesquisadores de todo o mundo. É hora de aplicar o princípio da precaução e propor medidas 



18 
 

que possam atenuar as implicações causadas pelas mudanças globais que resultariam da 

elevação das temperaturas na Terra, entre outros impactos. 

É preciso alertar desde o início que o quadro social do país agrava os impactos 

socioambientais das mudanças climáticas nas cidades brasileiras. Séculos de segregação social 

pesam na hora de dimensionar ações para combater as alterações previstas pelos cientistas do 

IPCC. Parte expressiva da população brasileira que vive em áreas de risco estará mais sujeita 

aos problemas que as camadas mais abastadas e melhor situadas na estrutura social do Brasil. 

Por isso, combater a exclusão socioambiental é a primeira medida para evitar o pior: a perda de 

vidas humanas decorrentes do aumento de eventos extremos nas cidades brasileiras. 

 

2.2.1 - Situações de Risco e Adaptação em Cidades Brasileiras 

Existem diversas formas de riscos decorrentes das mudanças climáticas globais nas 

cidades brasileiras. Vamos organizá-los segundo três eixos de discussão: Aumento da 

temperatura, Chuvas intensas e Elevação do nível do mar. 

 Aumento da Temperatura 

A elevação das temperaturas nas cidades, que devem ter dias e noites mais 

quentes em maior quantidade que o normal, repercute na qualidade de vida da população 

Entre as consequências das emissões, a poluição do ar é uma das mais graves. 

Essa gera um aumento de internações de doentes por problemas respiratórios em 

períodos de estiagem, em especial no inverno nas cidades das Regiões Sudeste e Sul, 

quando se verifica com maior frequência a chamada inversão térmica. A concentração 

de poluentes deixa os olhos irritados, acelera o desenvolvimento de tosse, gripe e 

resfriado. Esses são problemas graves porque afetam mais as pessoas dos extremos da 

pirâmide populacional: crianças até cinco anos e idosos e, também, os menos 

favorecidos economicamente cujo são obrigados a utilizar a saúde pública que também 

é precária em diversos pontos caindo novamente em um problema socio-econômico-

ambiental. 

Em muitas cidades e metrópoles, mantidas as edificações de dimensões 

reduzidas que temos hoje, vai aumentar a parte da população que instala um 

condicionador de ar em residências e no local de trabalho para obter conforto térmico 

interior. O aumento do uso de energia para esfriar ambientes urbanos também deve ser 

considerado. 
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Não será possível reduzir a temperatura de cada cômodo de cada edifício com 

cidades brasileiras. 

Mais uma causa do aquecimento é a produção do espaço urbano, que no Brasil 

atende a demandas privadas e de acumulação sem qualquer sentido público. Os prédios 

formam verdadeiras barragens à circulação dos ventos. Isso altera o fluxo natural e 

desvia as correntes de ar o que afeta a ocorrência e intensidade de chuvas 

(LOMBARDO, 1985). 

Esses problemas indicam que será preciso atenuar a temperatura da superfície 

das cidades e metrópoles brasileiras. Para isso, é fundamental estimular o abandono dos 

veículos ou alterar rapidamente o padrão dos motores para que deixem de emitir calor, 

tarefa que vai levar tempo para ser cumprida. Além disso, regulamentar a retirada de 

calor de ambientes fechados e evitar a construção de novos edifícios que necessitem 

dessa alternativa técnica para serem habitáveis estão entre as medidas corretas a serem 

aplicadas. Também seria necessário barrar a construção de torres elevadas, que chegam 

a ultrapassar vinte andares em alguns casos, tanto para uso residencial quanto para 

instalação de escritórios. Nesse caso, uma alternativa é promover seminários junto a 

arquitetos e engenheiros para que discutam alternativas de projetos de prédios 

adequados aos padrões tropicais e que passassem a dispor de iluminação e circulação 

naturais, de acordo com a oferta de iluminação típica de países tropicais. Por fim, é 

urgente estimular a adoção de novas técnicas construtivas que se adaptem às 

temperaturas mais elevadas que devem afetar o país.  

O plantio de árvores, medida que pode ser realizada em larga escala e 

rapidamente, pode atenuar a temperatura da superfície terrestre das áreas urbanas no 

Brasil. Cidades com mais árvores reduzirão a temperatura da superfície, o que pode 

diminuir as chuvas de elevada intensidade que se registram nos últimos anos, além de 

ser muito mais aprazível de se viver.  

Outro efeito do aquecimento global será a incidência em maior frequência das 

chamadas pragas urbanas. As temperaturas mais elevadas propiciarão a ocorrência em 

maior escala de insetos como cupins e pernilongos, entre outros, que afetam a qualidade 

de vida dos habitantes. Mesmo em nossos dias não é raro o relato de habitantes que têm 

suas casas invadidas por cupins, que destroem estruturas, telhados e móveis, algumas 

vezes a ponto de colocar em risco a habitabilidade do imóvel. Será preciso criar uma 

campanha de combate às pragas urbanas para evitar que se propaguem a ponto de 
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gerarem dificuldades aos moradores das cidades brasileiras ou que se transformem em 

vetores de propagação de doenças. 

 Chuvas Intensas 

Outra consequência das mudanças climáticas será a maior frequência de chuvas 

de elevada intensidade. A explicação para isso seria a elevada temperatura da superfície 

da metrópole, que aumenta pelo aquecimento global, mas também devido à presença de 

veículos que irradiam calor dos motores e dos sistemas de refrigeração que lançam para 

fora dos edifícios o ar quente que retiram de seu interior (LOMBARDO, 1985). Como 

resultado, as massas de ar frio se precipitam com mais intensidade e em pontos 

localizados, o que resulta em transtornos locais muito intensos, como alagamentos de 

vias, congestionamentos, perda de moradia de população de baixa renda, prejuízos 

materiais e, o mais grave, mortes, em geral de moradores de áreas de risco que não têm 

outra alternativa para morarem senão a de ocupar locais impróprios para moradia. 

O aumento das chuvas intensas também pode acarretar no agravamento de 

problemas já conhecidos dos brasileiros: alagamentos e escorregamentos de encostas. 

Os que vivem em fundos de vale, em geral junto a córregos, são alvos potenciais 

de alagamentos. É fundamental promover políticas para retirar a população dessas áreas, 

tarefa complexa, já que em alguns municípios isso foi realizado sem eliminar o 

problema. A clássica retirada da população não basta. Além disso, é preciso ocupar a 

área com serviços e equipamentos, ou mesmo mantê-las como áreas naturais, mas com 

muita fiscalização para evitar que após sua desocupação novas famílias a utilizem para 

morar, criando uma nova situação de risco aos ocupantes. Cabe destacar aqui os parques 

lineares, projeto que foi implementado no município de São Paulo, que consiste a 

instalação de condicionadores de ar. Será preciso renovar edificações para permitir uma 

maior circulação de ar e o resfriamento dos ambientes interiores e, além disso, 

estabelecer normas para a construção civil que expressem claramente a necessidade de 

projetar ambientes mais amplos e com maior circulação de ar.  

O aumento da temperatura vai afetar diretamente o conforto térmico das 

edificações. As absurdas torres de vidro, que podem ser indicadas a países de clima 

temperado, mas são inadequadas para países tropicais, devem ser evitadas. Atualmente, 

elas são habitáveis graças a poderosos sistemas de refrigeração, que regulam a 

temperatura ambiente a cerca de 22 graus Celsius. Medidas, como as adotadas no 

município de São Paulo, que impôs aos investidores e construtores urbanos a instalação 
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de aquecimento da água por meio do aproveitamento da energia solar, devem ser 

ampliadas em larga escala e podem também ser aplicadas para a geração da energia 

usada na edificação.  

No médio prazo, porém, a construção de novos edifícios envidraçados deve ser 

desestimulada. Além de demandar mais energia para nutrir os sistemas de refrigeração, 

elas também lançam ao entorno o ar quente que retiram do interior dos prédios, 

contribuindo para a formação das ilhas de calor na retirada da população e recuperação 

ambiental da área. A população é deslocada para outro local, em condomínios populares. 

Deve-se atentar que a nova localização deve propiciar aos moradores manter os vínculos 

com a área anterior, já que é nela que eles encontram trabalho e possuem vínculos 

culturais e afetivos. 

Em relação à ocupação de encostas, a situação é mais grave. Metrópoles como 

São Paulo, Rio de Janeiro, Belo Horizonte, Salvador e Recife, para citar alguns 

exemplos, apresentam elevada concentração populacional em vertentes com mais de 70 

graus de declividade, o que é absolutamente inadequado. As edificações não obedecem 

a critérios técnicos e podem, muitas vezes, colocar em risco seus habitantes. 

A autoconstrução agrava esse cenário difícil, dado que a obra avança de acordo 

com a disponibilidade financeira da família, que acaba vivendo permanentemente no 

improviso e, pior, sujeita a queda de lajes e outras partes da habitação, que, exposta às 

intempéries, desgastam-se de modo precoce. O ciclo parece não ter fim: a falta de 

dinheiro não permite concluir a obra, que resulta em uma moradia inacabada, edificada 

sem critérios técnicos definidos nas normas e em um lugar de risco. 

Um dos fatores de risco que deve aumentar com as mudanças climáticas é a 

erosão nas vertentes. Como as chuvas devem ser mais intensas em algumas regiões, a 

água terá mais velocidade e força para gerar sulcos e transportar sedimentos, causando 

e/ou acelerando processos erosivos. A erosão pode colocar em risco habitações, ou pior, 

ocorrer em meio a uma chuva forte, levando o que estiver na superfície, inclusive 

pessoas e suas moradias. Além disso, uma erosão mais intensa contribui ainda mais para 

o assoreamento dos corpos d’água, o que aumenta a possibilidade de alagamentos nos 

fundos de vale. 

A desocupação das encostas não será realizada sem resistência. Apesar de 

necessária, é cara e demorada. Medidas paliativas, como oficinas junto à população para 

treinar a evacuação da área em caso de chuva forte, são facilmente executáveis e podem 
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evitar a perda de vidas. Mas para enfrentar e resolver esse problema seria preciso retirar 

a população e oferecer alternativa de moradia, sem deixar de lado os vínculos sociais, 

culturais e de trabalho que os envolvidos desenvolveram onde vivem. Uma 

possibilidade seria a transferência de diversas famílias para um mesmo conjunto, o que 

manteria ao menos as relações de vizinhança, laços culturais e afetivos. Além disso, 

seria preciso criar postos de trabalho nas novas áreas de modo a oferecer alternativa para 

geração de renda dos removidos. 

Em relação as favelas, a situação é igualmente grave. A presença de muitas 

famílias em uma única edificação, e aglomerados em si, colabora para sua degradação, 

dada seu uso intenso e para além do que foi dimensionada. Além disso, não é frequente 

realizar manutenção nas casas, pela falta de recursos financeiros, assim a má condição 

de conservação torna os imóveis da favela uma área de risco. Chuvas intensas, 

associadas a ventos fortes, por exemplo, podem destelhar as casas. Além disso, ocorre 

a penetração da água na estrutura das casas, que podem danificá-las e acarretar no 

desmoronamento das mesmas. Não são raros os casos de mortes e ferimentos graves de 

habitantes de favelas pelos estragos causados pelas Chuvas Intensas influenciadas pelo 

aumento da temperatura. 

Chuvas fortes podem afetar o patrimônio edificado tombado brasileiro e até 

mesmo destrui-los. Como decorrência disso, há uma perda da memória dos brasileiros 

que representa o esquecimento do passado do país e a perda de referências históricas, 

de técnicas construtivas e de beleza. Outro aspecto a considerar é o impacto em uma 

atividade econômica voltada a explorar o patrimônio cultural: o turismo. 

 Elevação do Nível do Mar 

Uma característica frequentemente encontrada nas cidades costeiras é a intensa 

verticalização, que pode ser apreendida em Santos e São Vicente, para citar um 

aglomerado urbano importante no Estado de São Paulo, e em metrópoles regionais como 

Fortaleza e Recife, além do Rio de Janeiro, entre outras. Além disso, é comum o uso da 

orla para circulação de veículos, com vias expressas junto ao mar. O uso da costa terá 

que ser reavaliado à luz das mudanças climáticas.  

A elevação do nível dos oceanos em cerca de 1 metro já seria suficiente para 

impedir a circulação de carros em grande parte das vias construídas em “aterros” da 

faixa de praia. Interiorizar as vias não é simples, já que implicaria em desapropriações 

onerosas em áreas com elevado preço. Será preciso rever o plano de circulação de 
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veículos das cidades litorâneas e reformular o sistema viário. Esse problema deve ficar 

à cargo do Estado, que tradicionalmente gerencia o fluxo de veículos bem como o 

planejamento do trânsito.  

A elevação do nível da água pode levar ao abandono de edifícios e ao 

deslocamento de população que vive junto à costa e de centros de serviços instalados 

em praias. Nesse caso, cabe perguntar quem vai pagar a conta. Ela será assumida 

somente pelos proprietários privados? 

Já para a população de baixa renda, será necessária uma intervenção de governos 

estaduais, municipais e federal. A falta de recursos deste segmento social vai exigir uma 

ação governamental para sua transferência para locais adequados e sem risco. 

A retirada de população ribeirinha pode vir a ser necessária caso não se contenha 

a água do mar que venha a ser elevar. No Brasil, não são raros os pescadores tradicionais 

que vivem da pesca e que também terão mais dificuldades para capturar os peixes. 

Muitos deles devem abandonar sua atividade tradicional e migrar para as áreas urbanas, 

agravando a demanda por serviços sociais. 

  

2.2.2 - Mudanças Climáticas na Amazônia: Impactos de Diferentes Cenários 

A temperatura média global subiu aproximadamente 0,7 ºC no século passado e esse 

aquecimento deve continuar em decorrência das contínuas emissões de gases de efeito estufa. 

Os modelos climáticos projetados pelo MOHC-INPE são para grandes aumentos de 

temperatura do ar e reduções percentuais da precipitação pluviométrica na Amazônia, com 

mudanças mais acentuadas depois de 2040 (Figura 2). 

 

Figura 2. Mudanças Climáticas Projetadas para 2080 
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Fonte: MOHC-INPE 

 

As diminuições na precipitação pluviométrica podem ser resultado das águas aquecidas 

nos oceanos Atlântico e Pacífico, que provocam alterações nos padrões de ventos e no 

transporte de umidade na América do Sul. Isso poderia produzir impactos econômicos 

importantes no Brasil: mais de 70% da energia brasileira vem de usinas hidrelétricas, portanto 

uma redução na precipitação pluviométrica pode limitar o fornecimento de eletricidade, 

afetando as atividades industriais nas regiões mais importantes do país do ponto de vista 

econômico.  

No entanto, esses impactos podem ser mitigados se forem tomadas providências para 

reduzir as emissões. Com menos gases de efeito estufa liberados na atmosfera, o aquecimento 

é relativamente menor, tanto no Brasil como no mundo, e os impactos sobre a precipitação 

pluviométrica e a vazão dos rios também são menores. Isso fornece evidências científicas 

adicionais sobre a necessidade de estabilização das emissões de gases de efeito estufa na 

atmosfera. 

 

2.3 - Impactos do Desmatamento Sobre o Clima no Brasil 

Enquanto as mudanças climáticas são uma ameaça para a Floresta Amazônica a longo 

prazo devido ao aquecimento e às possíveis reduções da precipitação pluviométrica, o 

desmatamento é uma ameaça mais imediata. A Amazônia é importante para o mundo inteiro 

porque captura e armazena o carbono da atmosfera e, também, exerce um papel fundamental 

no clima da América do Sul por seu efeito sobre o ciclo hidrológico local. 

A floresta interage com a atmosfera para regular a umidade dentro da Bacia Amazônica, 

mas acredita-se que sua influência se estenda muito além de suas fronteiras, atingindo outras 

partes do continente. O INPE estuda esse assunto desde a década de 1980; as observações e os 

modelos sugerem que, ao alterar o ciclo hidrológico regional, o desmatamento em grande escala 

pode produzir um clima mais quente e um tanto mais seco. Os resultados dessas simulações 

sugerem que, quando o desmatamento atinge mais de 40% da extensão original da Floresta 

Amazônica, a precipitação pluviométrica diminui de forma significativa no leste da Amazônia.  

O desmatamento poderia provocar um aquecimento de mais de 4ºC no leste da 

Amazônia e as chuvas de julho a novembro poderiam diminuir em até 40%. E, o que é mais 

importante, essas mudanças viriam somar-se a qualquer mudança decorrente do aquecimento 

global. A redução do desmatamento poderia minimizar esses impactos, bem como reduzir as 

emissões de gases de efeito estufa. 
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As atuais projeções de mudanças climáticas globais indicam que, assim como a maioria 

das regiões do mundo, o Brasil também estará vulnerável aos efeitos das mudanças climáticas. 

Como a população e as atividades são sensíveis ao clima, a natureza e o nível das mudanças no 

futuro podem ser muito importantes para a vida no país. Alguns estudos mostraram que as 

mudanças climáticas podem resultar em um “colapso” da Floresta Amazônica, rica fonte de 

biodiversidade, oxigênio e água doce. Contudo, a característica de mudança climática na região 

não é o único processo sobre o qual é preciso atuar na floresta. O desmatamento direto é uma 

ameaça mais imediata e pode afetar o clima não só na própria Amazônia como também em 

outras regiões. 

A Amazônia é importante para o balanço global de carbono por seu papel na captação 

do carbono proveniente da atmosfera e sua absorção pelas árvores e pelo solo. O setor florestal 

global responde atualmente por aproximadamente 17% das emissões de gases de efeito estufa, 

atrás apenas do fornecimento de energia (26%) e da indústria (19%). Mas ela é importante não 

apenas em escala global. A Floresta Amazônica também desempenha um papel crucial no clima 

da América do Sul por seu efeito no ciclo hidrológico regional. A floresta interage com a 

atmosfera para regular a umidade no interior da bacia. A umidade é transportada para a Região 

Amazônica pelos ventos alísios provenientes do Atlântico tropical. Depois da chuva, a floresta 

tropical produz evaporação intensa e reciclagem da umidade e, em seguida, grande parte dessa 

evaporação retorna à Região Amazônica na forma de chuva. Estima-se que entre 30% e 50% 

das precipitações pluviométricas na Bacia Amazônica consistem em evaporação reciclada. 

Além disso, a umidade originada na Bacia Amazônica é transportada pelos ventos para outras 

partes do continente e é considerada importante na formação de precipitações em regiões 

distantes da própria Amazônia. 

Tanto o desmatamento direto quanto as mudanças climáticas podem prejudicar 

severamente o funcionamento da Amazônia como ecossistema florestal, reduzindo sua 

capacidade de reter carbono, enfraquecendo o ciclo hidrológico regional, aumentando a 

temperatura do solo e eventualmente impelindo a Amazônia a um processo gradual de 

savanização. A questão do die-back da Amazônia passou de projeção de mudança climática 

para preocupação ambiental em nível global com as secas intensas que ocorreram na região em 

2005 e 2010. Secas e inundações fazem parte da variabilidade climática natural da Bacia 

Amazônica, e eventos individuais não podem ser atribuídos diretamente às mudanças climáticas 

ou assumidos como consequência do desmatamento em grande escala na bacia. 
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2.3.1 - O Impacto das Mudanças Climáticas no Agronegócio 

A agricultura é uma atividade altamente dependente de fatores climáticos, por isso a 

mudança no clima pode afetar a produção agrícola de várias formas: mudança na severidade de 

eventos extremos, no número de graus-dia de crescimento devido as alterações na temperatura 

do ar, modificação na ocorrência e na severidade de pragas e doenças, dentre outros.  

O aumento da temperatura e modificações no regime da chuva, poderá provocar perdas 

significativas nas safras de grãos e alterar a geografia da produção agrícola brasileira, colocando 

em risco a segurança alimentar no país. 

 

2.3.1.1 - Problemas com Pragas 

Um dos efeitos da mudança do clima será a alteração do cenário de doenças e seu manejo 

que, certamente, causará impacto na produtividade agrícola. 

As mudanças climáticas poderão ter efeitos diretos e indiretos tanto sobre o agente 

infeccioso quanto sobre as plantas hospedeiras e a interação de ambos. Dentre os efeitos diretos 

está a mudança na distribuição geográfica 

O aumento da umidade, por exemplo, durante a estação de crescimento pode favorecer 

o aumento da produção de esporos; por outro lado, doenças como os oídios são favorecidas por 

condições de baixa umidade. Outro exemplo é a redução de dias com chuva no verão que pode 

diminuir a dispersão de diversos patógenos. 

 

 

Figura 3. Oídio na Soja 

Fonte: IPCC 

http://www.agencia.cnptia.embrapa.br/gestor/pimenta/arvore/CONT000gn7c346v02wx5ok0liq1mqev3aerj.html
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2.3.2 - Mudança no Zoneamento C2limático para a Agricultura 

De acordo com as projeções de aumento da temperatura do IPCC (Painel 

Intergovernamental de Mudanças Climáticas) a configuração da produção agrícola brasileira 

pode mudar significativamente nos próximos anos. 

Culturas como algodão, arroz, café, feijão, girassol e milho sofrerão uma diminuição da 

área favorável ao plantio, exceto a cana-de-açúcar e a mandioca. As áreas que hoje são as 

maiores produtoras de grãos podem não estar mais aptas ao plantio antes do final do século, ou 

seja, ocorrerá migração dessas culturas para regiões nas quais hoje não são cultivadas. 

A região Nordeste sofrerá perda significativa na produção de milho, arroz, feijão e 

algodão, a sobrevivência do café será pouco favorável na região Sudeste e a região Sul se 

tornará propícia ao plantio dessa cultura além da mandioca e da cana-de-açúcar, devido ao 

aumento da temperatura e a redução do risco de geadas. 

A soja será a cultura mais afetada com a mudança no clima. Com diminuição de até 41% 

de áreas baixo risco para o plantio do grão em todo país em 2070, em decorrência do aumento 

da deficiência hídrica e de possíveis veranicos mais intensos, gerando prejuízos de bilhões de 

reais. Isso poderá levar à metade das perdas projetadas para a agricultura brasileira. 

 

Figura 4. Cenário de projeção da Soja 

Fonte: IPCC 

 

Por outro lado, a cana-de-açúcar, por gostar de calor, irá se espalhar por milhões de 

hectares, as projeções futuras indicam que a área cultivada de cana será no mínimo duas vezes 

maior que a atual. Áreas localizadas nas maiores latitudes, que hoje apresentam restrições para 

a cana pelo alto risco de geadas, perdem essa característica, principalmente no Rio Grande do 

Sul, e se transformarão em regiões de potencial produtivo. 

http://www.ipcc.ch/
https://www.agritempo.gov.br/climaeagricultura/algod.html
https://www.agritempo.gov.br/climaeagricultura/arroz.html
https://www.agritempo.gov.br/climaeagricultura/cafe.html
https://www.agritempo.gov.br/climaeagricultura/feijao.html
https://www.agritempo.gov.br/climaeagricultura/girassol.html
https://www.agrosmart.com.br/blog/geada-formacao-minimizar-efeitos-lavoura/
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Figura 5. Cenário da cana-de-açúcar 

Fonte: IPCC 

 

2.3.3 - Eventos Extremos 

Há vários eventos climáticos extremos associados ao aumento de temperatura global 

que podem afetar o setor agrícola, como: 

 Ondas de calor: Temperaturas máximas diárias acima de 32°C são responsáveis pela 

queda da produção agrícola, uma vez que interferem nas fases do ciclo fenológico das 

culturas e no desenvolvimento de órgãos vitais das plantas. Espera-se que por volta do 

ano 2050 a produtividade da maior parte das culturas agrícolas do Brasil sofrerá um 

decréscimo acentuado, devido ao excesso de calor. 

 Veranicos: Período de estiagem, acompanhado por calor, forte insolação e 

baixa umidade relativa em plena estação chuvosa ou em pleno inverno, podem resultar 

em maior necessidade de irrigação. O cultivo da soja pode se tornar cada vez mais difícil 

na região Sul e alguns estados do Nordeste podem perder significativamente sua área 

agricultável. 

 Chuvas e ventos intensos: O aumento da frequência de chuvas e tempestades fortes na 

região Sul pode causar problemas para a mecanização agrícola devido à inundação das 

áreas cultivadas. Plantações de cana-de-açúcar, trigo e arroz também podem sofrer 

perdas devido a ventos fortes, que leva ao acamamento dessas culturas. A pulverização 

com defensivos contra pragas e doenças será dificultada devido a ventos fortes ou chuva 

intensa. 

 

CAPÍTULO 3. ADMINISTRAÇÃO SUSTENTÁVEL NAS ORGANIZAÇÕES 

3 - Gestão Sustentável 

Desde os primórdios, a administração das organizações passou por diversas mudanças. 

Na época de Taylor, Fayol e Weber as empresas deveriam apenas ser produtivas e eficientes, 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Seca
https://pt.wikipedia.org/wiki/Insola%C3%A7%C3%A3o
https://pt.wikipedia.org/wiki/Umidade
https://pt.wikipedia.org/wiki/Esta%C3%A7%C3%A3o_chuvosa
https://pt.wikipedia.org/wiki/Inverno
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considerava-se que os recursos ambientais eram infinitos. Porém, com o passar do tempo, 

notou-se que os recursos naturais são limitados. A partir de então, houve uma mudança de 

paradigma, em que no passado o meio ambiente parecia não impactar a economia, e atualmente 

é considerado extremamente relevante. Neste cenário, as companhias começaram a adotar 

consciência perante aos recursos naturais levando em consideração as questões ambientais e à 

responsabilidade social, conectando a imagem das empresas com uma postura ecologicamente 

correta, o que se torna uma estratégia indispensável (TACHIZAWA, 2011).  

Com associação das companhias com a imagem ecologicamente correta, a organização 

poderá obter ganhos financeiros a longo e médio prazo. Para isso, elas necessitam criar 

mecanismos para o acompanhamento das medidas sustentáveis praticadas com o objetivo de 

mensurar as economias e ganhos a longo prazo. É válido destacar que segundo a lei nº 9.605, 

de 12 de fevereiro de 1998, a multa por danos ambientais é calculada segundo os critérios do 

Código Penal brasileiro e, se ainda assim, se revelar ineficaz poderá ser aumentada até três 

vezes, tendo em vista o valor da vantagem econômica auferida (CÂMARA DOS 

DEPUTADOS, 2019), já o custo das implementações de políticas para prevenção e cuidado 

ambiental é extremamente menor do que as multar por danos ao meio ambiente, a qual pode 

até colocar em risco a vida da organização (DONAIRE, 2006).  

Conforme citado acima, ao longo da história o homem não se preocupou com a 

utilização dos recursos naturais para obtenção de desenvolvimento econômico e social o que 

resultou em diversos impactos no ecossistema. Diante desse fato, Moura (2008) destacou de 

haviam cinco pontos a serem analisados quando se tratava de questões ambientais, os quais são: 

o crescimento populacional; os esgotamentos dos recursos naturais; o esgotamento da 

capacidade da biosfera em absorver resíduos poluentes; as desigualdades nortes – sul e a 

globalização. 

Com a industrialização, o surgimento da agricultura, a melhoria da expectativa de vida, 

desenvolvimento tecnológico na área de saúde, fez com que houvesse um aumento acelerado 

da população mundial, por mais que os níveis estejam se estabilizando atualmente, nos países 

desenvolvidos, tal fato fez com que ocorresse um grande consumo de recursos naturais.  

A desigualdade social tornou-se um problema da sustentabilidade, pois com intuito de 

erradicar a pobreza, fome e miséria ao redor do mundo, houve um tempo em que era proposto 

facilidade na compra de matérias primas de países em desenvolvimento. Entretanto, a política 

não funcionou como esperado, tornando a matéria prima cada vez mais barata e os produtos 

industrializados cada vez mais caros, acentuando a desigualdade social. Em 2016, a 
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Organizações das Nações Unidas do Brasil, com base no relatório apoiado pelo Programa das 

Nações Unidas para o meio Ambiente (PNUMA), publicou uma notícia na qual informava que 

a quantidade de matérias-primas extraídas da Terra passou de 22 bilhões de toneladas em 1970 

para 70 bilhões de toneladas em 2010 e que os países mais ricos consomem em média dez vezes 

mais recursos que os mais pobres e duas vezes mais que a média mundial.  

Esta publicação também aponta que se a tendência permanecer, em 2050 o planeta 

precisará de 180 bilhões de toneladas de matérias-primas anualmente (ONU, 2016). Com esta 

acentuação no consumo das matérias-primas, aprofundará as mudanças climáticas, aumentará 

a contaminação atmosférica, reduzirá a biodiversidade e levará ao esgotamento dos recursos 

naturais (ONU, 2016). 

Frente a extração de matérias-primas, a globalização também traz impactos significantes 

e negativos ao meio ambiente, pois nesta Era em que há um grande fluxo de informações 

espalhando-se rapidamente, ocorre pressão a pratica sustentáveis adquiridas por algumas 

organizações e países. Um exemplo desta ação, é a cota de emissão de gás poluente definida no 

Protocolo de Kyoto, a qual estabelece quantidade máximas de gases poluentes que um país 

pode produzir a fim de conter os impactos no meio ambiente. Porém, os parágrafos de 10 a 13, 

do artigo 3, segundo a tradução do Ministério da Ciência e Tecnologias com o apoio do 

Ministério das Relações Exteriores da República Federativa do Brasil, diz que: 

“10. Qualquer unidade de redução de emissões, ou qualquer parte de uma 

quantidade atribuída, que uma Parte adquira de outra Parte em conformidade 

com as disposições do Artigo 6 ou do Artigo 17 deve ser acrescentada à 

quantidade atribuída à Parte adquirente.  

11. Qualquer unidade de redução de emissões, ou qualquer parte de uma 

quantidade atribuída, que uma Parte transfira para outra Parte em 

conformidade com as disposições do Artigo 6 ou do Artigo 17 deve ser 

subtraída da quantidade atribuída à Parte transferidora.  

12. Qualquer redução certificada de emissões que uma Parte adquira de outra 

Parte em conformidade com as disposições do Artigo 12 deve ser acrescentada 

à quantidade atribuída à Parte adquirente.  

13. Se as emissões de uma Parte incluída no Anexo I em um período de 

compromisso forem inferiores a sua quantidade atribuída prevista neste 

Artigo, essa diferença, mediante solicitação dessa Parte, deve ser acrescentada 

à quantidade atribuída a essa Parte para períodos de compromisso 

subsequentes.” 

 

Em suma, o próprio protocolo permite que outros países possam comprar cotas daqueles 

que não atingiram o limite estabelecido. Esta ação, faz com o que alguns países não respeitem 

os limites a eles estabelecidos, emitindo gases em uma quantidade superior aos demais e, por 

mais que está ação dê uma noção de previsibilidade emissões de gases poluentes, ainda assim 

não a diminui. 
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Outro ponto negativo da globalização, são os chamados selos verdes, que nada mais são 

que certificados que se propõem a atestar determinada característica ambiental a produtos e 

empresas, representando valiosas ferramentas para orientar o consumidor em suas escolhas. E, 

para adquirir este selo, as empresas entram em alta competitividade o que pode prejudicar 

aquelas que ainda não possuem. 

Nesse sentido, o principal objetivo das organizações é expandir e anteder as 

necessidades de seus clientes para tornarem-se perenes, para que este objetivo seja alcançado, 

cada dia mais tem sido a implantado nas cabeças dos executivos o tripé da sustentabilidade, que 

nada mais é do que atingir os resultados financeiros, mantendo a qualidade ambiental e a 

responsabilidade social (OLIVEIRA, GOBBO apud POFFO, 2017). Considerando este cenário, 

as organizações devem mostrar aos seus clientes e à sociedade o seu empenho com as questões 

ambientais e provando que se esforça para não poluir o ar, as águas bem como não causar 

agressões ao meio ambiente. E, também, o cumprimento dos direitos trabalhistas, a proibição 

do trabalho infantil, a transparências de informações prestadas, entre outros fatores 

(OLIVEIRA, GOBBO apud POFFO, 2017). 

Para tanto, há algumas ações que podem ser tomadas em diferentes contextos e áreas 

para cumprir o objetivo supracitado. No âmbito da contabilidade, a gestão ambiental pode ser 

entendida como o ato de registrar as avaliações do meio ambiente, dos possíveis danos 

causados, do balanço referente às medidas sustentável, das incorporações das da legislação 

ambiental evitando e diminuindo punições e encargos e do planejamento na tomada de decisões 

que envolvam medidas sustentáveis de redução de impactos ecológicos. Poffo (2017), diz ainda 

que a adoção de uma contabilidade ambiental dentro da gestão, facilita as inovações e o 

monitoramento dos fatores externos a fim de contribuir para um desenvolvimento sustentável. 

No âmbito do direito, assume-se a responsabilidade do direito ambiental tendo como 

principal papel a regulação. Ou seja, promover um melhor relacionamento entre o homem e o 

meio-ambiente, pois sabe-se do impacto que causa, fornecer orientação à empresa tornando a 

gestão sustentável mais fácil, e ainda, promover competitividade no setor, sempre considerando 

o ponto de vista socioambiental. Porém, sabe-se que ainda há uma distorção entre o direito 

instituído e o praticado e esse decreto na aplicação da lei é uma das causas da continua 

deterioração ambiental no Brasil (SILVA, 2013). 

Diante do exposto, a gestão sustentável pode ser definida como aquela que leva em 

consideração tanto os objetivos financeiros quanto o meio ambiente e as questões sociais. Pois, 

com a conscientização da população em geral, empresas que utiliza deste tipo de gestão tem 
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ganhado a atenção de clientes e parceiros. Desta forma, Silva define que a gestão sustentável 

busca o equilíbrio entre sociedade, meio ambiente e economia, mas, principalmente, trata-se de 

uma preocupação com os indivíduos participantes, onde o valor concebido às pessoas e aos 

ecossistemas deve ser garantido. 

 

3.1 - Responsabilidade Social Corporativa 

Há algum tempo a responsabilidade social corporativa vêm sendo discutida tanto no 

meio acadêmico quanto âmbito organizacional, nesse cenário, observa-se que houve uma 

mudança no julgamento do que se trata a responsabilidade social corporativa. Em 1994, Smith 

diz que a responsabilidade social antes era vista como algo baseado na caridade e altruísmo 

para associação entre a responsabilidade e a organização. Ou seja, basear-se como uma 

organização transformadora da sociedade passou a ser visto pelas empresas como um relevante 

diferencial competitivo (SERPA, 2004).  

O conceito de responsabilidade social, passou por diversas definições. Em 1957 Brower 

definiu que responsabilidade social era como as obrigações que os administradores de uma certa 

organização de adotar orientações, tomar decisões e seguir linhas de ação que sejam 

compatíveis com os fins e valores de uma sociedade. Porém, não definiu quais eram tais linha 

de ações a serem seguidas, bem como quais eram os valores da sociedade (SERPA, 2004). 

Segundo Souza (2012), um conceito recente de responsabilidade social refere-se à atitude ética 

tomada em relação à comunidade envolvendo a preocupação com o desenvolvimento e a 

sustentabilidade, permitindo diversas ações que podem ser adotadas pelas companhias.  

Nesse aspecto, há duas visões econômica sobre esta questão definida. A clássica, 

defendida por Friedman (como citada por Serpa em 2004), na qual diz que empresa socialmente 

responsável é aquela que se empenha em atingir as expectativas de seus próprios acionistas 

maximizando o lucro. Este autor defende, também, que as questões sociais deveriam ser de 

responsabilidade restrita do Estado porque uma vez que as organizações assumissem parte, 

estaria fugindo do seu campo de atuação. 

Em contrapartida, há o ponto de vista socioeconômico no qual defende a ideia de que as 

empresas fazem parte do papel de bem-estar social, com metas além de maximização dos lucros, 

mas sem ignora-los. Esse conceito tem como principais características o foco nos lucros de 

longo prazo para negócios, obtenção de melhor imagem junto à sociedade, menor 

regulamentação para as organizações. Neste conceito, a empresa cumprirá o seu papel social na 

medida em que traz condições de vidas melhores à sociedade (SERPA, 2004). 
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Atualmente se tem a visão de que uma das maiores dificuldades encontradas pelas 

organizações está na criação de uma forma de pensar consciente e responsável sobre os atos e 

hábitos praticados tantos pelas empresas quanto por cada indivíduo. No século XXI, as 

empresas não podem tão somente pensar nos resultados financeiros que necessitam atingir, mas 

em ter uma visão voltada ao bem-estar social, ambiental e de seus colaboradores. Segundo 

Tachizawa (2011) a responsabilidade social está se transformando em um indicador para 

mostrar à sociedade as atitudes das empresas frente à sustentabilidade social, ambiental e 

econômica. Apesar deste ponto de vista, há alguns economistas que olham e veem dois pontos 

distintos entre a responsabilidade social e os interesses empresariais, pois medidas sustentáveis 

e socialmente responsáveis têm um custo elevado o que pode causar prejuízos financeiros de 

curto prazo à organização (OLIVEIRA, GOBBO apud POFFO, 2017). 

Em 2013, o Relatório Global de Sustentabilidade Social Empresarial, divulgado pelo 

Pacto Global, mostrou que a maioria das empresas estavam concentradas em definir metas, 

objetivos e politicas acerca do tema de responsabilidade social, porém, na prática, poucas 

entregavam o resultado. O relatório também apontou que o compromisso com as ações 

sustentáveis como proteção dos direitos humanos, a transparência e a proteção de contas a 

inclusão social, afetavam a performance financeira da empresa, porém o diretor do Pacto 

Global, George Kell, disse que apesar de não ser possível ver os resultados a curto prazo, “A 

sustentabilidade corporativa é um negócio sério. Ela influencia o sucesso financeiro de longo 

prazo” (ONU, 2013). 

As organizações passam por diversos níveis de responsabilidade social, até chegarem 

em seu ápice que é o alcanço das certificações que embasa o comportamento empresarial 

perante a sociedade, stakeholders e concorrentes, como por exemplo ISSO 14000, que 

comprova que a empresa a qual tem este certificado passou por uma série de normas e diretrizes 

para ser reconhecida como praticante da gestão ambiental, independentemente se a companhia 

for pública ou privada.  

A responsabilidade social pode ser caracterizada como interno ou externo. O ambiente 

interno trata-se de como o funcionário de uma determinada organização a enxerga, levando em 

considerações como a qualidade das relações entre empresa e empregados, educação e 

treinamento, perfil dos salários e comparação salarial, saúde e segurança, como parte integrante 

desta característica (OLIVEIRA, GOBBO apud POFFO, 2017). Nesse cenário, o Relatório 

Global de Sustentabilidade Empresarial 2013, o qual entrevistou 2000 (duas mil) empresas, 

apontou que 65% das empresas desenvolve algum tipo de ação para os altos executivos 
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relacionado à sustentabilidade, entretanto esse percentual é baixo quando se trata de 

treinamentos dirigidos a gerentes. Além disso, o relatório também apontou que 90% dos 

conselhos de administração colocam em pauta a sustentabilidade em suas reuniões, porém 

apenas 8% destes atrelavam os salários dos executivos a metas de sustentabilidade (ONU, 

2019). 

Dessa forma, até pode ser induzido a importância da sustentabilidade e responsabilidade 

social para o alto escalão, mas não os estimulam a traçar metas e cumpri-las. O âmbito externo 

que compõem a responsabilidade social é composta pelos fornecedores, com quem a empresa 

associa sua imagem, os clientes, a comunidade com ações voluntárias, e participando de fóruns 

do governo a fim de combater a corrupção e trazer mais benefícios à sociedade como um todo. 

Entretanto, é valido ressaltar que além dos ambientes interno e externo, as organizações também 

precisam dar atenção ao aspecto ambiental mantendo suas informações sobre o tema sempre 

transparente e tentando, ao máximo, reduzir o consumo de insumos e em caso de industrias o 

consumo de matéria prima (OLIVEIRA, GOBBO apud POFFO, 2017). Diante do exposto, 

pode-se observar que o conceito de responsabilidade corporativa é um contexto mais abrangente 

do que apenas a cuidar do meio-ambiente.  

 

3.1.1 - Pacto Global 

O Pacto Global, doravante denominado PG, é uma iniciativa lançada em julho de 2000 

pelo ex-secretário-geral das Nações Unidas, cujo nome Kofi Annan, que visa alinhar as 

estratégias e operações das empresas em dez princípios universais nas áreas de Diretos 

Humanos, Trabalho, Meio Ambiente e Anticorrupção com intuito de desenvolver ações que 

contribuam com o desenvolvimento e enfrentamento dos desafios da sociedade (ONU, 2019). 

Na visão de Kofi, o PG não foi criado para ser um instrumento regulatório, ou um código 

de conduta obrigatória, tampouco um fórum para policiar as políticas e práticas gerenciais, e 

sim, ser uma iniciativa voluntária na qual fornece, à empresas aderentes, diretrizes para 

promoção do crescimento sustentável e da cidadania, através de “lideranças corporativas 

comprometidas e inovadoras” (ONU, 2019). Pois, ele acreditava que disseminar as boas 

práticas organizacionais não era uma “retórica para convertidos, mas sim um processo em curto 

rumo a uma mudança profunda da gestão mundial dos negócios” (ONU, 2019).  

Conforme citado acima, o programa estabelece dez princípios em diferentes áreas para o 

desenvolvimento, os quais estão descritos abaixo: 
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 Na esfera dos Direitos Humanos, Respeitar: as empresas devem respeitar a 

proteção de direitos humanos reconhecidos internacionalmente, Assegurar: de 

sua não participação em violações destes direitos (ONU, 2019); 

 Na esfera do Trabalho, Apoiar: “as empresas devem apoiar a liberdade de 

associação e o reconhecimento efetivo do direito à negociação coletiva”; 

Eliminar: “a eliminação de todas as formas de trabalho forçado ou 

compulsório”; Erradicação: “todas as formas de trabalho infantil da sua cadeia 

produtiva”; Estimular: “eliminar a discriminação no emprego” (ONU, 2019); 

 Na esfera do Meio Ambiente, Assumir Práticas: “as empresas devem apoiar 

uma abordagem preventiva aos desafios ambientais”; Desenvolver: 

“desenvolver iniciativas para promover maior responsabilidade ambiental”; 

Incentivar: “incentivar o desenvolvimento e difusão de tecnologias 

ambientalmente amigáveis”; 

 Na esfera da Anticorrupção, Combater: “as empresas devem combater a 

corrupção em todas as suas formas, inclusive extorsão e propina”. 

É interessante destacar, a título de curiosidade, que em 2005, com base na ação do PG, 

foi criado o Pacto Empresarial pela Integridade e Contra Corrupção (Ethos, 2019), tal pacto faz 

com que as empresas signatárias se comprometam em divulgar a legislação brasileira de 

anticorrupção para seus funcionários, além de vedar qualquer forma de suborno. Também, 

devem trabalhar sempre em prol da legalidade e transparência nas contribuições a campanhas 

políticas e priorizar a transparência de informações e colaboração em investigações, quando 

houver. Abaixo, pode-se observar a quantidade e o nome das empresas participantes deste 

programa. 

                            Tabela 3 – Empresas Participantes 

                                Fonte: Instituto Ethos, 2019 

Quantidade de Empresas Signatárias 
por Estado 

Estado Quantidade % 

DF - Distrito Federal 3 8.57 

PR – Paraná 1 2.86 

RJ - Rio de Janeiro 5 14.29 

SC - Santa Catarina 2 5.71 

SP - São Paulo 24 68.57 
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                 Tabela 4 – Empresas Participantes por Estados 

                 Fonte: Instituto Ethos, 2019 

Nome (Fantasia) das Empresas por Estado 

DF - Distrito Federal 

BANCO DO BRASIL S.A. 

INFRAERO  

PATRI 

PR – Paraná 

TRUE CONTROL GESTÃO DE SERVIÇOS LTDA  

RJ - Rio de Janeiro 

COMPANHIA VALE DO RIO DOCE - 
CVRD 

Shell 

Nissan Automóveis do Brasil  Sistema FIRJAN 

PETROBRAS   

SC - Santa Catarina 

DUDALINA  

FIESC 

SP - São Paulo 

3M Fibria  

ABB LTDA GRANBIO 

ALSTOM GRUPO LIBRA 

AMBEV ICTS 

B3 NATURA 

Bionexo 

PHILIPS DO 
BRASIL LTDA 

BRASIL FOODS - BRF PWC 

Braskem 

SANASA 
CAMPINAS 

Central Nacional Unimed SIEMENS 

CPFL Energia  TOTVS 

Duratex S.A. 

UNIMED DO 
BRASIL 

EDP Energias do Brasil  Walmart 

 

3.1.2 - Modelos de Indicadores de Sustentabilidade  

Com intuito de mensurar as ações sustentável realizadas pelas empresas, tem-se criado 

diversos modelos de indicadores para trazer resultados e melhorias a esse processo. Nesse 

contexto, abaixo terá alguns modelos de indicadores. 

 Global Reporting Initiative (GRI) 

A Global Reporting Initiative foi criada em 1997 com o objetivo de melhorar a 

qualidade, o rigor e a aplicabilidade dos relatórios de sustentabilidade (KRAMA, 2008), 

http://www.bb.com.br/
http://www.infraero.gov.br/
http://www.patri.com.br/
http://www.truecontrol.com.br/
http://www.vale.com.br/
http://www.vale.com.br/
http://www.shell.com.br/
http://www.nissan.com.br/
http://www.firjan.org.br/
http://petrobras.com.br/pt
http://www.dudalina.com.br/
http://www.fiescnet.com.br/
http://www.3m.com.br/
http://fibria.com.br/
http://www.abb.com.br/
http://www.granbio.com.br/
http://www.alstom.com.br/
http://www.grupolibra.com.br/
http://www.ambev.com.br/
http://www.icts.com.br/
http://www.bmfbovespa.com.br/
http://natura.com.br/
http://www.bionexo.com/
http://www.philips.com/
http://www.philips.com/
http://www.brf-global.com/brasil
http://www.pwc.com.br/
http://www.braskem.com/
http://www.sanasa.com.br/
http://www.sanasa.com.br/
http://www.centralnacionalunimed.com.br/
http://siemens.com.br/
http://www.cpfl.com.br/
http://totvs.com/
http://www.duratex.com.br/
http://www.unimed.coop.br/
http://www.unimed.coop.br/
http://www.edpbr.com.br/
http://www.wal-mart.com.br/
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desenvolvendo e divulgando Diretrizes para Relatórios de Sustentabilidade. Nesse modelo, 

acredita-se que a evolução da sustentabilidade só pode evoluir caso o tripé da 

sustentabilidade estiver em equilíbrio, ou seja, tanto o desenvolvimento econômico quanto 

o desenvolvimento social e ambiental. 

Segundo Krama (2008), a GRI é dividida em cinco partes, as quais são: 

 Visão Estratégica; 

 Perfil 

 Estrutura de Governança e Sistemas de Gestão; 

 Sumário de Conteúdo da GRI 

 Indicadores de Desenvolvimento. 

Dessa forma, a Visão Estratégica visa descrever a estratégia das organizações 

que utilizam esse modelo, em relação a sustentabilidade. O perfil é a visão geral da 

estrutura, da ação e do escopo do relatório. A Estrutura de Governança e Sistemas de 

Gestão visa relatar a estrutura das políticas e sistemas e gestão das empresas, incluindo 

o engajamento das partes interessadas ao processo (KRAMA, 2018). O Sumário de 

Conteúdo da GRI, como o próprio nome já diz, descreve a localização dos assuntos no 

relatório. Por fim, os Indicadores de Desempenho é o próprio indicador no qual mensura 

os impactos da empresa nas três esferas da sustentabilidade, ou seja, o tripé da 

sustentabilidade, de modo que na esfera econômica, o indicador visa demonstrar os 

impactos da organização frente a circunstâncias econômicas das partes interessadas em 

todos os níveis, tanto local, nacional ou global. Na esfera ambiental, diz respeito a 

dimensão dos impactos em sistemas vivos ou não. Na esfera social visa mensurar o 

impacto social que as empresas operam, e, muitas vezes, pode ser considerado o capital 

humano, reputação (KRAMA, 2018). 

 Dow Jones Sustainability Index (DSJI) 

O Dow Jones Sustainability Index foi o primeiro indicador de sustentabilidade 

corporativa de nível global. Criado em 1999, tem por como intuito avaliar as alocações 

de recursos das empresas feitas pelos seus administradores sobre a ótica do tripé da 

sustentabilidade (econômica, social e ambiental). Este índice avalia tanto os impactos 

positivos das ações quanto os seus custos. É realizado por meio de questionamento a 

organizações por meio de uma companhia de pesquisa terceirizada e, segundo Krama 

(2008), a classificação das empresas é realizada sob a ótica de dez requisitos 

sustentáveis, os quais são: Transparência, Distribuição de Riquezas, Qualidade de Vida, 
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Consciência de Risco Ambiental, Uso de Recursos, Aquecimento Global, Valorização 

de Recursos Naturais, Ritmo de Tecnologia e Inovação, Aprendizado corporativo e 

Capital Intelectual. 

É valido ressaltar que este índice possui cinco aberturas de indicadores que 

excluem industrias ligadas ao álcool, jogo, fumo, armamentos e o ultimo índice que 

exclui todas as categorias anteriores.  

 

3.2 - Indicadores Ethos de Responsabilidade Social Empresarial 

Segundo Krama (2008), os indicadores Ethos de Responsabilidade Social foram criados 

em 2000 com intuito de auxiliar as empresas a gerenciar os impactos sociais e ambientais 

decorrentes de suas atividades. Os indicadores tiveram sua principal inspiração os pilares do 

GRI (Global Reporting Initiative). 

A principal diferença entre os indicadores já abordados, é que este tem por objetivo dar 

insumos para autogestão das companhias que o adere, pois, o objetivo da Ethos é mobilizar o 

máximo de empresas possível por meio de ferramenta de aprendizado e avaliação da gestão no 

que se refere à incorporação de práticas sociais empresariais ao planejamento estratégico e ao 

monitoramento geral das empresas e melhorar a qualidade dos relatórios e balanços sociais 

(KRAMA, 2008). 

É válido frisar que os relatórios de sustentabilidade utilizando este método é de uso 

restrito interno, porém, as empresas que quiserem comparar seus resultados com as demais 

signatárias, podem enviar seus índices ao instituto Ethos o qual processará as informações 

comprará com benchmarking das dez melhores empresas. 

 

3.2.1 - Índice de Sustentabilidade Empresarial (ISE) 

O índice de Sustentabilidade Empresarial foi criado em 2005 pela International Finance 

Corporation (IFC), braço direito do Banco Mundial, em conjunto com o Centro de Estudos em 

Sustentabilidade da Escola de Administração de Empresas de São Paulo da Fundação Getúlio 

Vargas, sendo que  o responsável pelo cálculo e gestão técnica do índice é a bolsa de valores 

oficial do Brasil, B3 (BM&FBOVESPA, 2019). 

Seguindo a tendência mundial da conscientização dos impactos ambientas que os seres-

humanos causam e a preocupação dos investidores em aplicar seus recursos em empresas 

sustentáveis, pois tais empresas geram maior valor ao acionista uma vez que estão mais 

preparadas para enfrentar riscos sociais, econômicos e ambientais, o índice de Sustentabilidade 
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Empresarial surge como uma ferramenta para análises comparativas da performance das 

empresas listadas na bolsa de valores do Brasil, B3, sob o aspecto da sustentabilidade 

corporativa. (BM&FBOVESPA, 2019). 

Para aferir a performance das organizações listadas na B3 foi desenvolvido um 

questionário com cento e cinquenta perguntas baseadas no tripé da sustentabilidade, ou seja, 

como as empresas se comportam perante o âmbito social, econômico e ambiental. Além disso, 

foram criados três critérios adicionais, os quais, segundo Krama (2008), são: 

 Critérios gerais (os quais tentam analisar a posição das empresas perante os acordos 

globais e se as empresas aderem); 

 Critérios de natureza do produto (os quais tentam mensurar além dos critérios gerais, 

se os produtos produzidos pelas empresas acarretam danos e risco à saúdo dos 

consumidores, etc.);  

 Critério de governança corporativa. 

As respostas são analisadas com base em uma técnica estatística denominada “análise 

de cluster”, no qual identifica, por aproximação, empresas com desempenhos similares. Sendo 

que será formada a carteira da B3 contendo, no máximo, quarenta empresas. 

 

3.3 - Práticas Empresariais 

3.3.1 - Natura 

A Natura, empresa brasileira que produz e comercializa produtos cosméticos, foi 

considerada a empresa mais sustentável do país em 2017, pela revista EXAME devido à 

trabalhos de reflorestamento na Amazônia (EXAME, 2017). 

No plano de negócios da Natura, chamado de Visão de Sustentabilidade 2050, a empresa 

define metas até 2050, com algumas prioridades que devem ser entregadas até 2020. 

“Garantiremos que as diretrizes de sustentabilidade sejam incorporadas em 

todos os processos e desafiaremos a evolução constante do nosso modelo de 

gestão.” 

(NATURA, 2014, p. 70) 

 

Abaixo, há algumas das ações planejadas e já entregues pela companhia, como por 

exemplo: 

 Redução o uso de plástico das embalagens, utilizar mais refis, como visto na linha SOU, 

que possui uma embalagem de refil, utilizando menos plástico, facilitando a reciclagem;  

 Emprego no mínimo 74% de material reciclável na massa total das embalagens; 
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 Inclusão de indicadores socioambientais como parte do modelo de gestão de 

performance utilizado pela organização, como monitoramento regular dos resultados; 

 

3.3.2 - Unilever 

A Unilever é uma empresa multinacional de bens de consumo, criada na Londres, 

detentora de diversas marcas famosas como por exemplo Omo, Brilhante, Hellmann’s, Dove, 

entre outros. 

No Relatório de Sustentabilidade de 2016, a empresa define algumas metas que devem 

ser entregues até 2020. Algumas dessas metas são expostas abaixo: 

 Até 2020 dobrar portfólio de produtos que está de acordo com os padrões nutricionais 

sobre dietas globalmente reconhecidas; 

 Utilizar 100% de matéria prima (óleos, soja, frutas, vegetais, cacau, açúcar, laticínios, 

entre outros) fornecida de maneira sustentável. No ano de 2016 já havia sido cumprido 

51% dessa meta; 

 Aumentar a participação de jovens empreendedores na cadeia de valor 

 Reduzir acidentes e lesões no local de trabalho; 

 Todos os contratos de compra devem estar de acordo com a política interna de 

Sustentabilidade Responsável. 

 

CONCLUSÃO  

Por muito tempo o homem usufruiu do meio ambiente de forma inconsciente, seja por 

suas ações individuais, pela atividade industrial, por desastres ambientes, pelo lucro a qualquer 

custo ou, até mesmo, pela ignorância. Os efeitos causados trouxeram consequências 

irreparáveis para a sociedade e, caso nenhuma medida cautelar seja adotada, os prejuízos das 

mudanças climáticas podem, podem afetar a vida na Terra. 

Conforme o avanço da ciência, evidenciou-se que a emissão do gás dióxido de carbono 

(CO2) na atmosfera, produzido majoritariamente pela atividade industrial, altera o efeito estufa, 

consequentemente, trazendo mudanças climáticas comprometedoras. 

Empresas em diversos lugares do mundo têm se conscientizado sobre questões 

ambientais e como as atividades realizadas por elas podem impactar tanto positivamente quanto 

negativamente o meio ambiente. Desta forma, pôde-se observar que a sustentabilidade 

empresarial nasce com o objetivo de mitigar os impactos negativos causados pelas empresas, 

responsáveis pelas mudanças climáticas, não obstante, estes movimentos vêm criando, cada dia 
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mais, adeptos. E a tendência é que ela não pare de crescer, até mesmo porque a justiça passa a 

acompanhar a questão da sustentabilidade mais de perto e aplica sanções mais severas em 

crimes sustentáveis. 

Entretanto, sabe-se que a jornada a percorrer é longa e valendo-se do Relatório de 

Sustentabilidade 2013, há, ainda, muitas empresas que se apegam ao conceito e produzem 

informações ou estudos sobre a sustentabilidade e sua importância, porém, não os divulgam 

para toda empresa, mantendo apenas no âmbito do alto escalão. E, sabe-se que, os seus 

dirigentes têm um papel fundamental no momento de difusão de boas práticas em todos os 

níveis da organização. Pensando desta forma, é necessário que haja um efeito de cascata, no 

qual todas as informações produzidas e definidas pelo alto escalão sejam transmitidas aos 

gerentes e, posteriormente, aos demais membros da organização. 

Embora o relatório supracitado tenha mostrado números pequenos sobre a disseminação 

de informações sobre sustentabilidade para todos funcionários da empresa, foi possível notar 

que, de modo geral, as companhias vêm adotando boas práticas de Gestão Sustentável e 

Responsabilidade Social. Principalmente aquelas que possuem o capital aberto na bolsa de 

valores, pois perceberam que a sustentabilidade empresarial torna um diferencial competitivo 

na visão dos investidores, uma vez que, por mais que a curto prazo a empresa possa ter gastos 

elevados por razão de investimento nessa área, a longo e médio prazo pode trazer retornos 

positivos. Além disso, empresas que tentam evoluir sobre esta ótica, possuem menores riscos 

de sofrerem tragédias ambientais, assim como multas. Ou seja, as empresas notaram que o 

investimento para prevenção é melhor do que para o reparo dos danos causadas. 

Além das vantagens mencionadas, as empresas que optam por realizar práticas 

sustentáveis, acabam tendo maior visibilidade perante a sociedade e o mercado, pois seus 

resultados são divulgados por meio de mídias que acompanham as boas práticas empresariais, 

dessa forma, além de reduzir os custos por meio de ações sustentáveis é possível também colher 

frutos do marketing verde ou marketing social. 

Por fim, é valido destacar que a sustentabilidade empresarial, levando em consideração 

o tripé da sustentabilidade, ou seja, as esferas econômicas, sociais e ambientais, pode ser 

aplicado por empresas de diversos ramos. Não se restringindo apenas à industrias ou empresas 

de bens e consumo, suas práticas devem interligadas com todos os processos organizacionais. 
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